
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2136074 - RJ (2024/0128071-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAICON PEREIRA DO CARMO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA DA PENA. MOTIVOS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua 
individualização é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Em relação às consequências do crime, não há falar em bis in idem, pois 
ficou evidenciada a maior censurabilidade do resultado da conduta do 
recorrente, haja vista o efetivo disparo da arma de fogo, que atingiu uma 
vidraça, ocasionando danos materiais à empresa pública, além de os estilhaços 
terem causado corte no braço do vigilante, o que configura efetiva lesão à sua 
integridade física, extrapolando assim a violência e a grave ameaça do tipo 
penal do roubo.
3. Quanto aos motivos, o fato de o roubo ter por objeto a subtração de armas 
de fogo, que permitiriam a prática de outras condutas delitivas - o que foi 
inclusive confirmado pelo recorrente em Juízo - denota a maior gravidade da 
prática delitiva.
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 01 de julho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA DA PENA. MOTIVOS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua 
individualização é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Em relação às consequências do crime, não há falar em bis in idem, pois 
ficou evidenciada a maior censurabilidade do resultado da conduta do 
recorrente, haja vista o efetivo disparo da arma de fogo, que atingiu uma 
vidraça, ocasionando danos materiais à empresa pública, além de os estilhaços 
terem causado corte no braço do vigilante, o que configura efetiva lesão à sua 
integridade física, extrapolando assim a violência e a grave ameaça do tipo 
penal do roubo.
3. Quanto aos motivos, o fato de o roubo ter por objeto a subtração de armas 
de fogo, que permitiriam a prática de outras condutas delitivas - o que foi 
inclusive confirmado pelo recorrente em Juízo - denota a maior gravidade da 
prática delitiva.
4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON PEREIRA DO CARMO
 contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 358-361).

A parte agravante aduz, em síntese, que "o decreto condenatório pretendeu valorar 
como circunstâncias desfavoráveis os “motivos” e “consequências”. Ocorre que estes já 
compõem o núcleo do tipo, incidindo em evidente bis in idem. Os elementos concretos 
apontados se afiguram inerentes ao tipo penal, não sendo plausível a valoração negativa das 
circunstâncias do crime, qual seja, a violência ou grave ameaça do tipo penal roubo. O uso da 
arma de fogo já caracteriza o crime de roubo, incidindo inclusive majorante nesse caso."

Acrescenta ainda que "o julgador não pode afirmar que o objeto do delito serviria 
para o cometimento de outros crimes, denotando “maior gravidade do delito”. Não houve, na 
decisão, a apresentação de motivação concreta, sendo inidônea a mera menção à gravidade 
abstrata do delito para elevação da pena-base".

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja provido o recurso 
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especial, afastando a valoração negativa referentes aos motivos e consequências do crime. 
É o relatório.
 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a respeito da dosimetria da 
reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente 
na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos 
do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da 
legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

In casu, verifica-se que a pena-base do recorrente foi majorada por terem sido 
desfavoravelmente valoradas os motivos, circunstâncias e consequências do crime. Neste 
recurso, a defesa se insurge contra a valoração negativa dos motivos e consequências do crime.

Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o resultado 
da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 
penal.

Com efeito, não há falar em bis in idem, pois ficou evidenciada a maior 
censurabilidade do resultado da conduta do recorrente, haja vista o efetivo disparo da arma de 
fogo, que atingiu uma vidraça, ocasionando danos materiais à empresa pública, além de os 
estilhaços terem causado corte no braço do vigilante, o que configura efetiva lesão à sua 
integridade física, extrapolando assim a violência e a grave ameaça do tipo penal do roubo.

Quanto aos motivos, o fato de o roubo ter por objeto a subtração de armas de fogo, 
que permitiriam a prática de outras condutas delitivas - o que foi inclusive confirmado pelo 
recorrente em Juízo - denota a maior gravidade da prática delitiva.

Em sentido semelhante:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
I - Não há ilegalidade no v. acórdão recorrido que, analisando o art. 59 do Código 
Penal, verifica a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis aptas a justificar 
a fixação da pena-base acima do mínimo legal.
II - Dessa forma, tendo sido fixada a pena-base acima do patamar mínimo, em virtude 
da valoração negativa da culpabilidade (justificada pelo modus operandi e pelo 
emprego de meio que impossibilitou a defesa da vítima), das circunstâncias do delito 
(o crime foi cometido em ambiente carcerário, com a burla das medidas de segurança 
e com fomento de animosidade entre os detentos) e dos motivos do crime (o delito foi 
praticado para assegurar a ocultação de outro crime), com fundamentação concreta e 
dentro do critério da discricionariedade juridicamente vinculada, não há como 
proceder a qualquer reparo em sede de recurso especial (precedentes). Agravo 
regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 749.151/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/5/2016, DJe 16/5/2016).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.136.074 / RJ
Número Registro: 2024/0128071-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50151367420234025101 50439919720224025101

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAICON PEREIRA DO CARMO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON PEREIRA DO CARMO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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